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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS 

Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote 01, Park Lozandes, CEP: 74.884-090 

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151 

Site: www.al.go.leg.br 

Oficio n° 1.237/P 
Goiania, 1° de novembro de 2023. 

A Sua Excelência o Senhor 

Governador do Estado de Goias 

RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei 

n° 779, extraído do Processo Legislativo n° 2023001109, aprovado em sessão realizada no dia 

31 de outubro do corrente ano, de autoria dos Deputados LINCOLN TEJOTA e RICARDO 

QUIRINO, que institui a Campanha "Junho Violeta" de prevenção à violência contra pessoas 

idosas. 

Atenciosamente, 

De s tado C ARLES TO 

— PRE I em exercício — 
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ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 779, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

LEI N° , DE DE DE 2023. 

Institui a Campanha "Junho Violeta" de 

prevenção à violência contra pessoas idosas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 

art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Campanha "Junho Violeta" de prevenção à violência contra 

pessoas idosas, a ser realizada, anualmente, no mês de junho. 

Art. 2° A Campanha "Junho Violeta" passa a integrar o Calendário Cívico, Cultural 

e Turístico do Estado de Goias. 

Art. 3° A Campanha "Junho Violeta" tem o objetivo de conscientizar a população 

sobre a importância da prevenção à violência contra pessoas idosas. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiania, 31 de 

outubro de 2023. 

Deputado VI 0 I ES IRU NEL 

— 1° SECRETARI - 
Deputad LIO PINA 

— 2° SECRETARIO — 
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GOIANIA, SEXTA-FEIRA, 08 DE DEZEMBRO DE 2023 
ANO 187 - DIÁRIO OFICIAIJGO N° 24.178 
§UPLEMENTO 

II - desenvolvimento de processos que promovam a 
conexão de pessoas com os elementos naturais. 

Ill - valorização da qualidade de vida das populações 
locals por meio do uso e manejo sustentável dos recursos 
naturais, visando ao desenvolvimento humano saudável; 

IV - geração de renda, oriunda da exploração econômica 
ou comercial da unidade de conservação, respeitados 
os objetivos propostos, observadas as premissas da 
sustentabilidade. 

§4°Ainstituiçãoda Reserva Privada de Desenvolvimento 
Sustentável pode ser reversivel: observado o procedimento 
definido em regulamento e a aprovação do órgão ambiental 
que a criou. 

§ 5° A Reserve Privada de Desenvolvimento 
Sustentável contará com um piano de manejo, documento 
técnico, fundamentado nos seus objetivos, que estabelece 
o seu zoneamento, as normas que devem regular o uso da 
area, a gestão e o manejo dos recursos naturais constantes 
da Unidade de Conservação." (NR) 

"Art. 22. As Unidades de Conservação devem possuir 
uma zona de amortecimento e, quando conveniente, 
corredores ecológicos. 

§ 3° Ressalvam-se da aplicação do caput deste artigo: 

I - Area de Proteção Ambiental: 

II - Reserva Particular do Patrimônio Natural; 

Ill - Parque Natural Colaborativo e Reserva Privada de 
Desenvolvimento Sustentável." (NR) 

"Art. 24.  

§ 2° Na elaboração: atualização e implementação 
do plano de manejo ou de gestão das reservas de 
desenvolvimento sustentavel, das areas de proteção 
ambiental, das areas de relevante interesse ecológico, do 
Parque Natural Colaborativo e das Reservas Particulares 
de Desenvolvimento Sustentável e, quando couber, dos 
monumentos naturais e dos refúgios de vida silvestre; sera 
assegurada a ampla participação da população residente. 

" (NR) 

"Art. 28.  

§ 1° Excetuam-se do disposto neste artigo as Areas de 
Proteção Ambiental - APA, as Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável, o Parque Natural Colaborativo e as Reservas 
Particulares de Desenvolvimento Sustentável, bem como 
os animais necessários a administração e as atividades 
de funcionamento, manejo e recuperação ambiental das 
demais unidades de conservação, de acordo com o que 
se dispuser em regulamento e no plano de manejo da 
unidade ou em deliberação especifica do orgão ambiental 
competente ou do CEMAm. 

§ 2° Nas areas particulares localizadas ern Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, Refúgios da Vida 
Silvestre, Areas de Relevante Interesse Ecológico, 
Monumentos Naturais, Parque Natural Colaborativo e 
Reservas Privadas de Desenvolvimento Sustentável, 
podem ser criados animais domésticos considerados 
compativeis com as finalidades da unidade, de acordo com 
o que dispuser o seu plano de manejo." (NR) 
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"Art. 34. A exploração comercial de produtos, 

subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir 
dos recursos naturais, biologicos, cénicos ou culturais ou 
da exploração da imagem de unidade de conservação, 
exceto Area de Proteção Ambiental, Reserve Particular do 
Patrimônio Natural, Parque Natural Colaborativo e Reserve 
Privada de Desenvolvimento Sustentável, dependera de 
prévia autorização e sujeitará o explorador a pagamento, 
conforme disposto em regulamento." (NR) 

"Art. 35.  

§ 14. Os recursos da compensação ambiental 
poderão ser destinados ao desenvolvimento de programas 
e projetos que visem ao fortalecimento e desenvolvimento 
socioambiental de uma região: no entorno de unidades 
de conservação do Grupo de Proteção Integral, inclusive 
beneficiando populações e comunidades, com o objetivo de 
que o território afetado pela unidade de conservação de uso 
mais restritivo seja integrado ao processo de conservação e 
de uso sustentável, 

§ 15. Os recursos da compensação ambiental poderão 
ser destinados a custear ações do orgão ambiental no âmbito 
da sua atuação na gestão de Areas de Proteção Ambiental 
bem como da sua participação no processo colaborativo no 
âmbito dos Parques Naturais Colaborativos entre Pessoas 
e Natureza." (NR) 

"Art. 36. Para fins de tributação, as áreas de 
propriedade privada incluidas em refúgios de vida 
silvestre, em monumentos naturais, bem como as reservas 
particulares do patrimônio natural e o Parque Natural 
Colaborativo entre Pessoas e Natureza, são consideradas 
como não aproveitáveis." (NR) 

Art. 2° Fica criado o Programa Adote uma UC, com a 
finalidade de promover a conservação, recuperação e melhoria das 
unidades de conservação estaduais, por meio de doação de bens 
e serviços, por intermédio de pessoas físicas e jurídicas privadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

Parágrafo único. 0 Programa Adote uma UC sere 
regulamentado pelo orgão ambiental competente. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania. 8 de dezembro de 2023; 135° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

BRUNO PEIXOTO 
Deputado Estadual 

Protocolo 426490 

LEI N° 22.454, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2023 

Institui a Campanha "Junho Violeta" de 
prevenção á violência contra pessoas 
idosas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituida a Campanha "Junho Violeta" de 
prevenção á violência contra pessoas idosas, a ser realizada, 
anualmente: no mês de junho. 
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GOIANIA, SEXTA-FEIRA, 08 DE DEZEMBRO DE 2023 
ANO 187 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 24.178 
SUPLEMENTO 

Art. 2° A Campanha "Junho Violeta" passa a integrar o 
Calenderio Civic°, Cultural e Turístico do Estado de Goias. 

Art. 3° A Campanha "Junho Violeta" tem o objetivo de 
conscientizar a população sobre a importância da prevenção 
violência contra pessoas idosas. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia, 8 de dezembro de 2023; 135° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

LINCOLN TEJOTA 
Deputado Estadual 

RICARDO QUIRINO 
Deputado Estadual 

Protocolo 426491 

LEI N° 22.455, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2023 

Inclui a Folia de Reis Mineira no Calendário 
Cívico, Cultural e Turístico do Estado de 
Goias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica incluida, no Calendário Cívico. Cultural e 
Turístico do Estado de Goias, a Folia de Reis Mineira, realizada, 
anualmente, entre os dias 25 e 30 de dezembro e no dia 6 de janeiro, 
no Municipio de Itaguari/GO. 

.11111lak 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania. 8 de dezembro de 2023: 135° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

WAGNER CAMARGO NETO 
Deputado Estadual 

Protocolo 426492 

DECRETO N° 10.356, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre a aplicação da Lei federal 
n° 13.019, de 31 de julho de 2014, que 
estabelece o regime jurídico das parcerias 
com organizações da sociedade civil - 
OSCs, no âmbito da Secretaria de Estado 
da Saúde de Goias. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e em atenção ao que consta do Processo 
n° 202300010068063, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta as parcerias celebradas 
entre a Secretaria de Estado da Saúde - SES e as organizações 
da sociedade civil - OSCs, em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e reciproco e a 
execução de atividades ou de projetos, inclusive reforma, obra, 
serviço, evento ou aquisição de bens. previamente estabelecidos em 
pianos de trabalho anexos a termos de colaboração ou de fomento 
ou a acordos de cooperação. 

Art. 2° É vedada a celebração de qualquer modalidade de 
parceria prevista na Lei federal n* 13.019, de 31 de julho de 2014, e 
regulamentada por este decreto com OSC que: 

41, Diário Oficial 

I - possuir fins lucrativos; 
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II - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, 

não esteja autorizada a funcionar no território nacional; 

III - estiver omissa no dever de prestar contas de parceria 
anteriormente celebrada; 

IV - tiver como dirigente membro dos Poderes Executivo, 
Legislativo ou Judiciário, bem como do Ministério Público, estendida 
a vedação aos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em 
linha reta, colatera I ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos 
da definição contida do inciso Ill do art. 39 da Lei n° 13.019, de 2014; 

V - houver tido as contas rejeitadas pela administração 
pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e 
forem quitados os débitos eventualmente imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão de rejeição; ou 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão 
sobre recurso com efeito suspensivo; 

VI - houver sido punida com 1 (uma) das seguintes sanções, 
pelo período que durar a penalidade: 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a administração pública; 

c) a prevista no inciso II do art. 73 da Lei n° 13.019, de 2014: 
OU 

d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei n° 13.019, de 
2014: 

VII - houver tido contas de parceria julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal de Contas ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos ullimos 
8 (oito) anos; e 

VIII - tiver entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 
8 (oito) anos; 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança. enquanto 
durar a inabilitação; ou 

c) considerada responsável por ato de improbidade, 
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do 
art. 12 da Lei federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 3° Ressalvadas as exceções previstas neste Decreto e 
na Lei n° 13.019, de 2014. para a celebração das parcerias previstas 
neste Decreto, a SES deverá realizar chamamento público destinado 

seleção das OSCs para a eficaz execução do objeto. 

§ 1° 0 disposto no caput deste artigo não se aplica a termos 
de colaboração ou de fomento que prevejam o repasse de recursos 
decorrentes de emendas parlamentares a Lei Orçamentária Anual 
- LOA propostas por Deputados Estaduais, blocos, bancadas e 
comissões parlamentares. 

§ 2° 0 chamamento público de que trata o caput deste 
artigo poderá ser dispensado nos casos previstos no art. 30 da Lei 
n° 13.019, de 2014: 
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